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DOS
CIBERnAuTAS
àS
REDES

JJeeaann

SSeeggaattaa

Há duas décadas, a publicação de Welcome to Cyberia, de Arturo
Escobar anunciava um desafio – o estudo da cibercultura. Os tópicos
de uma antropologia disposta a compreender as importantes trans-
formações da vida social na virada do milênio deveriam incluir o
investimento etnográfico nos processos que articulavam campos da
tecnossocialidade e da biossocialidade. Para Escobar (1994) – traduzi-
do nesta coletânea – Capítulo 1, a cibercultura era articulada entre os
processos de construção sociocultural associados às tecnologias da
computação e da informação e os desdobramentos da biopolítica, que
ganhavam novos contornos como uma nova ordem de produção da
vida, da natureza e do corpo através de intervenções tecnológicas
fundamentadas na biologia. A longa pauta de estudos formulada no
seu artigo abriu diversas frentes de discussão, pois dialogava com um
número significativo de campos e de temas em início de construção e
de debate na antropologia e em outras disciplinas. O fim do século
XX ficou marcado pelo interesse que se instalava em torno do papel
da ciência para a construção da realidade, do universo das próteses,
das modificações genéticas e dos ciborgues, das controvérsias em
torno das novas tecnologias reprodutivas e seus efeitos simbólicos e
jurídicos e, singularmente, da introdução de computadores e da inter-
net na vida cotidiana. Contudo, diferentemente da elasticidade da
ideia de cibercultura e sua capacidade de articulação desses temas, a



��

introdução desse debate no Brasil se deu por meio de frentes locali-
zadas. Ainda que com muitas exceções, boa parte da discussão sobre
a emergência de novas tecnologias reprodutivas passa a ser introdu-
zida em campos como o de família e relações de gênero e seus diálo-
gos com a antropologia da ciência. Biossocialidade desdobra-se no
interior da antropologia da saúde e da doença, especialmente em suas
críticas a biomedicina e a genetização da identidade. Por fim, a coti-
dianização de computadores e outros dispositivos ligados à internet
formam um lugar de disputa entre disciplinas como a filosofia, as
artes, a sociologia, a antropologia e, sobretudo, a comunicação. O
foco deste capítulo diz respeito a esse último ponto e reponde pelo
modo como a antropologia se inseriu nessa disputa em torno da dis-
cussão sobre os efeitos da emergência de computadores e internet. O
meu lugar de fala é situado no GrupCiber – Grupo de Pesquisas em
Ciberantropologia do PPGAS-UFSC, que abraçou o desafio de estu-
dar etnograficamente a cibercultura, firmando-se como um dos pri-
meiros esforços no Brasil em se inscrever nessa agenda de estudos,
ainda em 1996. Assim, eu na primeira parte do texto narro algumas
experiências do grupo a respeito do desafio etnográfico sugerido por
Arturo Escobar. Com isso, remonto a questões que giram em torno
da primeira década de trabalhos do GrupCiber, marcada por encon-
tros e desencontros entre antropologia e comunicação e o esforço
para constituição e consolidação do campo da antropologia do cibe-
respaço. Na sequência, eu apresento um processo de refinamento teó-
rico-metodológico que constituirá a segunda década de trabalhos do
grupo, especialmente a revisão de categorias como rede e rede socio-
técnica, a partir de um diálogo com a obra de Bruno Latour. Assim, é
a partir de minha inserção neste grupo que eu apresento um percur-
so, não exclusivo, que inclui disputas próprias da constituição e con-
solidação de um novo campo para a disciplina, com seus diálogos
interdisciplinares e escolhas metodológicas1. 

1 Este capítulo reúne e amplia reflexões, argumentos e críticas presentes em artigos anteriores,
como “A inventividade da rede”, publicado na Revista Rastros (2013), “A etnografia como
promessa e o ‘efeito Latour’ no campo da cibercultura, publicado na Ilha – Revista de Antropologia
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A
CyBERIA
E
O
CIBERnAuTA

Em meados dos anos de 1990, época em que foi publicado
Welcome to Cyberia, as ciências sociais no Brasil viviam o calor das
discussões sobre uma transição dos estudos da comunicação de
massa, seus meios e efeitos na esfera pública – bastante valorizados a
partir dos trabalhos de MacLuhan (1969) e Habermas (2003) – para
as novas discussões sobre uma “sociedade em rede” que materializa-
va-se pelo emprego de computadores conectados à internet
(NEGROPONTE, 1995; CASTELLS, 1996). Esse era o mote para se
anunciar uma espécie de novo paradigma ou “nova era” – uma era
digital ou da informação – cujo centro era a Comunicação Mediada por
Computador2. Nessa mesma época, no Brasil, as discussões sobre o uso
de tecnologias para modificação e controle da natureza deram início

(2014) e o seu homônimo, “Um efeito ciber na antropologia”, publicado na revista Florestan,
(2016). Cada qual cumpriu o papel de narrar elementos destacados de um percurso do
GrupCiber que aqui busco reunir. A eles ainda foram incorporadas parte de um trabalho
apresentado no “Simpósio 65 – Antropología y cibercultura: políticas etnográficas en redes
sociotécnicas”, organizado por Theophilos Rifiotis e Arturo Escobar, no IV Congreso
Latinoamericano de Antropología, na Cidade do México, entre 07 e 10 de outubro de 2015.
Agradeço aos organizadores e aos participantes desse simpósio pelos valorosos comentários
e críticas que foram incorporados a texto. Igualmente, agradeço aos colegas de GrupCiber
pelas importantes discussões produzidas em nossas reuniões.

2 Em trabalhos resultantes de nossas pesquisas no GrupCiber sistematizamos algumas das
consequências desse movimento, que incluía o pós-humano e a Inteligência Artificial,
especialmente a partir de Turkle (1989) e Haraway (2000) e, sobretudo, uma polarização que
marcou profundamente o debate nas ciências sociais, na filosofia e na comunicação ao longos
dos anos de 1990: os apologéticos, com sua perspectiva positiva sobre a nova era que se abria
com a internet e que tinha como o principal porta-voz o filósofo Pierre Lévy e sua inteligência
coletiva (2003) e a visão negativa e catastrofista de apocalíticos, como Paul Virilio (1999) ou
Jean Baudrillard (2003) e suas ideias de simulacro e hipermassificação como consequência da
internet – ver Rifiotis (2010; 2012; 2014) e Segata et al. (2011) Ver também Lemos (2002), que
oferece uma importante sistematização do movimento cibercultura, desde os anos de 1980. A
participação da antropologia nesse debate era bastante esparsa até os anos de 1990 e de um
modo geral inexistente no Brasil até aquele momento. A formação do GrupCiber, em meados
daquela década, trouxe assim um duplo pioneirismo: a inserção da antropologia nessa
discussão, sobretudo no seu investimento etnográfico nesse campo interdisciplinar e, por
conseguinte, a sua introdução na antropologia brasileira (MÁXIMO, 2010; RIFIOTIS et al.,
2010). Trata-se, portanto, de uma trajetória que vai das metrópoles às redes sociotécnicas e
da etnografia aos questionamentos da “netnografia” (MÁXIMO, 2010, 2012; AMARAL et
al., 2008). Sobre Netnografia ver Hine (2000; 2005) e Kozinets (2010). Uma sistematização
crítica sobre o tema, pode ser encontrado em Rifiotis et al. (2012).



��

à formação do campo do campo da biossocialidade, tendo como refe-
rência Michel Foucault e Paul Rabinow, como também, a relação com
a Teoria Ator Rede e os Science Studies motivou a criação do campo da
Antropologia da Ciência e da Técnica. Mas, diferentemente do caminho
articulado por Escobar em sua agenda de estudos da cibercultura, no
Brasil, esses campos se constituíram e se consolidaram de forma um
pouco independente. Mais que isso, na Cyberia à moda brasileira, a
relação entre tecnossocialidade e biossocialidade foi deslocada para uma
relação entre a tecnossocialidade e o campo da comunicação e seus
“novos” processos midiáticos. 

O campo da comunicação era marcado por posições iminente-
mente polarizadas entre aqueles que, para usar de um trocadilho com
uma fórmula de Umberto Eco, eram tratados como apocalípticos ou
integrados. Os apocalíticos eram aqueles que viam nas novas tecno-
logias digitais o simulacro, o esvaziamento das relações sociais ou a
hiperindividualização, como era o caso das análises de Paul Virilio ou
Jean Baudrillard. Já a posição dos integrados ou apologéticos, era a
de que esse cenário das novas tecnologias digitais traria a democrati-
zação, a soma, a desterritorialização e o diálogo entre culturas, nova-
mente, tendo como referência emblemática o filósofo Pierre Lévy. A
questão é que a comunicação estava pensando esses efeitos em abs-
trato e a participação da antropologia nesse debate era firmada nos
aspectos vivenciais desse momento, por meio da etnografia. Ao invés
de qualificarmos as novas tecnologias digitais como boas ou ruins,
destrutivas ou agregativas, buscávamos as pessoas e as suas práticas
cotidianas. Mas, para isso se tornar viável, optamos por um recorte
muito particular nesse campo, que tornou a cibercultura, para nós,
conscientemente, um projeto especializado que ficou centrado na
internet e nos seus dispositivos e que nos serviu como locus privile-
giado para o desenvolvimento e consolidação de uma especialidade
conhecida no Brasil como antropologia do ciberespaço (RIFIOTIS,
2010). Se a redução de um amplo debate que constituía o que Escobar
compreendia cibercultura em favor de uma “antropologia do ciberes-
paço” foi a nossa estratégia de entrada nesse campo, tivemos com
isso, que responder não apenas às demandas da comunicação, mas às
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novas questões que eram postas internamente na disciplina. Um
grupo de pesquisa disposto a fazer etnografia em plataformas de
jogos on-line, blogs, relay chats, orkut, twitter ou sobre políticas públi-
cas para democratização do digital, criogenia ou medicalização de
animais de estimação, precisava estar disposto a um duplo desafio – o
desenvolvimento de estratégias de pesquisa para contextos inéditos
na disciplina e, ao mesmo tempo, o da disposição em responder às
desconfianças de nossos próprios pares3. A questão a ser superada era
a de que no início de nossos trabalhos a própria disciplina nos deman-
dava convencimentos de que era possível a pesquisa antropológica no
ciberespaço ou no campo mais amplo da cibercultura. Entre muitos
do questionamentos, o ponto crítico naquele momento, era o de con-
vencer nossos pares de que “havia gente” no ciberespaço; que não se
tratavam apenas de algoritmos e programações ou o que mais cou-
besse naquela ideia de dados ou fluxos de informação próprios da lin-
guagem e do campo da tecnossocialidade. Nisso, vale lembrar que o
texto de Escobar foi publicado em 1994 – o mesmo ano em que a
internet começou a ser comercializada no Brasil (e por conseguinte
deixa de ser reduzida aos fluxos informacionais de fins científicos e
militares para se configurar como um meio e forma de comunicação,
pesquisa, lazer, comércio, enfim, o que caberia no jargão de “vida
social”). No entanto, o processo de amplificação ou popularização da
internet ainda levaria alguns anos, pelo menos até a virada do milê-
nio e o lançamento da sua versão 2.0, quando então começava a ficar

3 A “promessa” do GrupCiber frente às demandas metodológicas nesse campo sempre foi
etnográfica, incluindo a observação participante, a permanência do pesquisador em campo,
a análise de discursos, narrativas e performances, etc. Cada estratégia de pesquisa foi
pensada a partir das configurações que o próprio campo demandava, já que o GrupCiber
acompanhou a própria dinâmica de desenvolvimento das novas tecnologias digitais e sua
inserção no Brasil. Assim, tivemos etnografias sobre ambientes de interação/jogos
(GUIMARÃES JR. 2000), listas de discussão (MÁXIMO, 2002), blogs (MÁXIMO 2006), e
as ditas redes sociais, como o Orkut (SEGATA, 2008a), o Twitter (PETRY, 2009) ou os bots
(LUNG, 2012) e, mais recentemente, alguns investimentos se deram no campo de políticas
públicas para a internet e a sua relação com movimentos sociais (PETRY, 2013), com a arte
digital (MALGARIN FILHO, 2014), com as relações multiespécies (SEGATA, 2012a,
2012b, 2012c, 2014a, 2014b, 2015a, 2015b) ou as controvérsias em torno do estatuto de vida
no contexto da técnica da criônica (CIRICO; GARCIA 2015), alargando a abrangência da
cibercultura, nos aproximando de alguma maneira, do projeto original de Escobar (1994). 
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mais evidente que a internet não poderia ser reduzida apenas a um
novo meio de comunicação. Assim, para contrapor a redução da inter-
net a um novo meio de comunicação e valorizar a ideia de que ela
constituía um “espaço de relação social” foi preciso construir “um
novo nativo cibernético” – o cibernauta. Sua principal característica
era a de ter a sua vida envolvida com computadores e internet. Ele
seria a prova de que ali “havia gente” e isso justificava a reivindica-
ção de uma antropologia naquele espaço. 

Nesse caminho de construção de uma antropologia no ciberespa-
ço, o trabalho de Maria Elisa Máximo desempenhou um papel funda-
mental. Entre o ano 2000 e 2002, ela fez uma etnografia em listas de dis-
cussão que eram constituídas por intermédio de uma ferramenta que
associava endereços de e-mail. Um coordenador permitia a inscrição e
assim, a participação na lista. Aquela estudada pela autora reunia, jus-
tamente pesquisadores da cibercultura – daí o seu nome ser Lista de
Discussão Cibercultura e o seu objetivo o de trocar informação ou dados
sobre suas pesquisas (MÁXIMO, 2002). A questão é que, como
Máximo mostrou em sua etnografia, não havia apenas a circulação de
dados e informações, mas a negociação de regras de pertença naquele
espaço – com as restrições negociadas pelo grupo sobre o que poderia
ou não ser publicado, o que estava era topic ou off-topic – e isso não era
regra programada pela ferramenta nem parte da “informação” troca-
da, mas um acordo em constante discussão entre os próprios membros
da lista, o que formava uma espécie de etiqueta. Assim, situações de
crise se instalavam quando as regras eram quebradas; alguns membros
podiam ser excluídos ou advertidos, como também havia momentos de
descontração quando as brincadeiras eram avalizadas pelo grupo. Em
termos gerais, a autora mostrou que não haviam apenas dados ou flu-
xos de informação acadêmica sobre a cibercultura, mas um espaço de
sociabilidade que requeria a constante manutenção de suas formas
organizacionais e simbólicas, por meio da negociação do que ela cha-
mou de regras de fala (MÁXIMO, 2002). Isso foi um salto muito impor-
tante para a consolidação desse projeto de antropologia do ciberespa-
ço, pois passou a reduzir radicalmente a distância entre aquilo que era
tomado como a “vida real” e aquilo que era tomado como a “vida digi-
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tal”. A primeira embebida do calor das paixões da vida social e a segun-
da mergulhada na frieza das programações computacionais. O borra-
mento entre a realidade e virtualidade também já era motivo de con-
testação na primeira dissertação produzida no GrupCiber e defendida
no ano 2000. Tratava-se da etnografia realizada por Mario Lopes
Guimarães Junior em um “ambiente virtual” chamado Palace.
Partindo de uma descrição sociotécnica, centrada no desenvolvimento de
avatares, ele procurou mostrar como se dava a relação entre projetistas
de software e os usuários de “corpos virtuais”. O seu trabalho, analisou,
assim, o modo como a relação entre “cultura/tecnologia” ou entre
“projetista/usuário” ultrapassava a utilidade instrumental, produzindo
efeitos nos modos de sociabilidade online. O seu esforço, nesse e em em
outros trabalhos, foi o de dissolver a dicotomia destas categorias, jus-
tamente ao se focar nos processos sociais que elas engendravam
(GUIMARÃES JR., 2000; 2003; 2004). A diluição dessa fronteira,
como ele argumentava (GUIMARÃES JR, 2003), trazia implicac� o� es
tanto para a natureza da sociabilidade on-line quanto para os processos
de desenvolvimento de Tecnologias de Informac� a� o e Comunicac� a� o
(TIC). Mas, não era só isso: a diluição das fronteiras entre on-line e of-
fline, entre usuário e programador, entre local e global marcariam pro-
fundamente a própria natureza da análise antropológica que empreen-
deríamos nos nossos trabalhos – ver também Rifiotis nos Capítulos 4 e
5 deste livro.

Rememorar hoje os primeiros desafios sobre o investimento etno-
gráfico que envolvia computadores e internet pode soar como anedóti-
co e trivial, mas importa saber vivíamos em um período em que eles
simbolizavam a ideia de virtual, que formava uma externalidade com
razões próprias, no tom de uma “realidade menos real”. Junto dela,
estavam as especulações em torno da artificialização da inteligência e as
competências técnicas específicas para o uso de computadores, que
davam o tom (e o temor) de algo maquínico e distante do humano pas-
sava a ganhar espaço entre nós. Pouco se estranhava a ideia de adjetivar
ações ou coisas como sendo elas virtuais – como, por exemplo, realida-
de virtual, comunidades virtuais, namoros virtuais, etc. e desse modo,
um antropólogo disposto a narrar um cenário composto por interfaces,
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frames, avatares, bits, bytes, emoticons, nicknames, softwares, hardwares ou
pixels estava fadado à desconfiança de muitos dos seus pares de que o
que fazia não era antropologia, sob a acusação de um esvaziamento
humano da etnografia (que nessa lógica, significava o esvaziamento do
próprio social, já que o tipo de questionamento de sua redução ao
humano ainda não era um ponto crítico da disciplina, tal como passaria
a ser depois da repercussão dos trabalhos de Bruno Latour e outros
autores). Com isso, por exemplo, por mais de uma vez foi preciso res-
ponder às críticas de que não haveria confiabilidade nos dados de
“cibernautas”, à custa de que estando eles numa realidade virtual, a
relação etnográfica ali estabelecida não ultrapassaria a mera simulação,
“brincadeira” ou algo que simplesmente não seria “tão real”. O argu-
mento amplamente acionado era o de que mediados por computador as
pessoas poderiam dissimular, inventarem-se da forma que o quisessem
e o antropólogo jamais saberia “da verdade” desse outro, porque lhe fal-
tariam recursos metodológicos, como a análise de uma performance
corporal, o contraste entre o dito e algum gesto, que eram prejudicados
pela distância física. A questão é que um dos efeitos que essa descon-
fiança provocou não foi exatamente o desenvolvimento de técnicas
etnográficas especiais para o ciberespaço – como era a expectativa e
parte da disciplina e de outras que estavam em diálogo, como a comu-
nicação. O que aconteceu foi o reverso: o exagero dessas limitações res-
paldou a necessidade de revisão de nossa confiança nas formas conven-
cionais de etnografia, já que pareciam ancoradas em uma fé do antro-
pólogo de que o encontro etnográfico face a face estivesse sob o seu con-
trole (diferentemente daquele em interface). Assim, se a etnografia foi
fundamental para situar melhor questões em torno da separação entre o
real e o virtual, o local e o global, o on-line e o off-line, a pessoa e o per-
sonagem, o tradicional e a novidade, o ciberespaço, o cibernauta e a sua
antropologia foram fundamentais para repensar a própria etnografia.

Outro exemplo que trago em favor desse argumento está ligado a
etnografia que eu fiz em comunidades do Orkut, entre 2005 e 2007
(SEGATA, 2008a). O orkut foi um site que funcionou entre 2004 e
2014 e que era apresentado como uma comunidade virtual de amigos.
Tratou-se de um protótipo para o que hoje chamamos de redes sociais
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na internet, pois inovou ao reunir em uma única plataforma as discus-
sões em grupos, típicas das listas, a troca de mensagens comuns aos e-
mails e aos chats, a divulgação de textos e fotos como aquelas que já
aconteciam nos blogs e nos fotoblogs. A questão é que no Brasil, por
volta do ano 2000 em diante, a internet era tratada pela opinião públi-
ca como anúncio da novidade: ela era sinônimo da nova comunicação,
dos novos amigos, dos novos amores ou dos novos lugares. Era cor-
rente a ideia de que a internet conectava “você ao mundo”, desterrito-
rializava, levava qualquer um para qualquer lugar sem sair de casa.
Mas, a minha hipótese em relação ao Orkut era outra, eu passava a
notar que havia nele dinâmicas que mobilizam a formação de grupos
de antigos amigos, a partir da inscrição em comunidades que em razão
de eventos ou lugares dos quais se havia separado, por tempo ou dis-
tância física. Apareciam aí a velha escola, o bairro ou a rua da infância,
a banda preferida, etc. Ao invés de sair do local e ganhar o mundo,
havia um investimento em “voltar” e o tipo de dinâmica de se inscre-
ver nesses espaços e se adicionar a amigos, produzia um feixe de rela-
ção bastante circunscrito que punha em questão a ideia de rede global
(SEGATA; 2008a; 2008b; 2010b).

Eu era um “nativo do orkut” antes de me tornar pesquisador dele,
pois estava inscrito em uma comunidade chamada “Estudei no Regente
Feijó” e em outra chamada “Lontras”, há algum tempo. A primeira fazia
menção à única escola da cidade que emprestava o nome para a segun-
da. Era a escola na qual eu havia estudado, na pequena cidade de Santa
Catarina, no sul do Brasil, em que eu havia vivido até sair da casa de
meus pais para ingressar na universidade. Foi em ambas comunidades do
Orkut eu conduzi minha etnografia. Nelas era permitido aos participan-
tes a criação de tópicos de discussão que os envolvia em torno de algu-
ma temática de interesse partilhado. Como exemplo destaca-se um des-
ses tópicos, criado na comunidade “Estudei no Regente Feijó”, no qual
se perguntava o ano no qual os participantes haviam ingressado na esco-
la e quem eram os seus professores naquela época. Isso produziu uma
série de respostas onde alguém, por exemplo, relatava que tinha estuda-
do em 1953 e que o seu professor de matemática era João, que morava na
esquina do Bar da Dona Maria, numa casa antiga e verde. Na sequência,
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alguém entrava e dizia que o tal professor não havia trabalhado na esco-
la naquele ano, mas apenas no seguinte e que não morava na casa antiga
e verde, mas em uma outra, na esquina, que depois virou um bar. E
outros entravam e postavam mais e mais detalhes que produziram um
registro impressionante em termos de memória coletiva da cidade de
Lontras e de sua dinâmica de desenvolvimento, entre os anos de 1940 e
aqueles dias atuais. Por si só isso já era interessante, mas aquele foi um
momento em que o orkut passou a conhecer os chamados fakes – enten-
didos como “perfis falsos”4. Havia ali um participante que se chamava
Penisvaldo (que no Brasil tem uma conotação pejorativa de masculini-
dade) e que concretizava aquela imagem do estrangeiro de Simmel
(2004a): ninguém sabia quem ele era pois além do nome pouco usual, ele
se apresentava usando fotos de perfil que eram, na verdade, de um ator
indiano. Mas, nas suas postagens ele sempre fazia questão enfatizar que
ele nos conhecia e de que acompanhava o cotidiano da maior parte de
nós, os participantes da comunidade, com frases como, “o professor de
matemática daquela época tal pessoa. Mas e você, você está bem, te vi
saindo da farmácia hoje, um pouco abatido, vestindo um belo casaco
azul” ou ainda “comprou chocolate no mercado e nem dividistes comi-
go, hein”. A externalidade produzida entre real e virtual ou on-line e off-
line passava a ser borrada quando ele trazia para o orkut as rotinas da
cidade de Lontras e isso produzia importantes dramas que passavam a
mobilizá-los, tanto no site quanto na cidade, em torno de “desmascará-
lo”. Eu acompanhei conflitos na rua e discussões on-line, baseadas em
trocas de acusações sobre quem seria Penisvaldo. Eu mesmo fui envol-
vido nesse drama chegando a ser duramente abordado em uma farmácia
da cidade de Lontras, com injúrias de que eu seria o fake. Passados
alguns meses, ele se revelou e, toda a dinâmica da comunidade, concen-
trada em desvendar a identidade de Penisvaldo, foi dissolvida, feito o
segredo, na forma como Simmel (2004b) o analisa. O ciberespaço mais
uma vez exagerava questões típicas da análise antropológica, como a
noção de pessoa e formas de sociação, trazendo para a disciplina situa-
ções-limite que exigiam a revisão de suas ferramentas com a emergente

4 Para contestar a ideia de perfil falso, ver Segata (2010a).
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cotidianização da internet e seus dispositivos. Com isso, aos poucos o
nosso diálogo com o campo da comunicação passou a se fragilizar por
conta de desencontros em torno da ideia de etnografia e de rede. Na
comunicação, a etnografia era reduzida a um método de pesquisa sobre
processos midiáticos a partir do olhar das pessoas e a rede ainda era pen-
sada, nos termos da cibernética, como sistema fechado que era atualiza-
do como sinônimo world wide web (“www”), constituindo-se como obje-
to de pesquisa. De nossa parte, passávamos a valorizar a ideia de rede no
sentido latouriano de ator-rede, ou seja, como uma estratégia metodológi-
ca que permite reconsiderar a natureza da ação. Assim, seguindo essa
proposta, passamos a clarificar a ideia de que o ator não é uma peça que
já está no tabuleiro e que depois age. Ele não se refere exclusivamente
aos humanos, pois a ação é pensada como um evento distribuído e não
como uma rota  que é medida em uma linha sucessiva, de causa e efeito.
Em outros termos, não há de um lado “o ator humano” e de outro “o
objeto não humano”, como não há a “agência humana” de uma forma
particular e a “agência não humana” de outra. Agência e ator-rede são
figuras de representação que tratam de uma distribuição e indefinição da
origem da ação, que não cabe nos termos analíticos da intencionalidade
ou da causação. Assim, se antes precisávamos convencer a antropologia
de que no ciberespaço “havia gente”, agora passávamos a desafiá-la a
recuperar a capacidade de dar um passo a mais nas descrições, fazendo
aparecer suas associações com hardwares, programas e outros artefatos,
sem determinar quem ou o que é sujeito ou objeto (SEGATA, 2009;
2013; 2015c; 2015d). Nesse ínterim, cabe ainda problematizar que o
nosso investimento etnográfico se deu às custas de uma espécie de mime-
se das estratégias de pesquisa praticada em meios urbanos. Isso ajudou
em termos operacionais e em ganho de confiança de nossos colegas
antropólogos que “não viam gente no ciberespaço”5. Porém, essa estra-
tégia nos conduziu a separar o sócio do técnico e, mais que isso, a tratar

5 As inspirações do grupo, de início, vinham da Escola de Chicago e da Escola de
Manchester; da sociabilidade de Simmel (2006); das redes de Barnes (2009); chegando ao
campo de possibilidades de Velho (1999) ou aos pedaços, manchas e trajetos de Magnani
(2008). O que fazíamos em termos de estratégia etnográfica era mimetizar na internet os
desafios, dilemas e perspectivas que foram centrais nas pesquisas antropológicas em meios
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o primeiro como domínio dos humanos e de tudo o que dele se adjeti-
vasse – como social, relação social, sociabilidade, etc, mantendo em
segundo plano, o “técnico”, que respondia pelos hardwares, softwares e
demais artefatos, que eram reduzidos então a uma uma espécie de novo
cenário tecnológico com novas potências para a ação humana. Foi ape-
nas a partir da aproximação com as críticas firmadas com a Teoria Ator-
Rede que nossa etnografia passou a ser tratada em termos de rastrea-
mento e descrição de associações entre humanos e não humanos, permi-
tindo a extração de algumas consequências da ideia que fazíamos de pes-
quisar “redes sociotécnicas”. A esta altura, o cibernauta e a sua antropo-
logia precisavam já eram coisas do passado.

A
CAIxA
PRETA
DA
REDE

Há um conhecido dispositivo que equipa aviões e locomotivas no
auxílio à determinação de causas de acidentes, que é chamado de caixa
preta. Esse dispositivo é composto de dois sistemas independentes –
um gravador de voz que registra as conversas da tripulação e o som
ambiente das cabinas e outro, que é um gravador de dados que regis-
tra a aceleração, a velocidade, a altitude, os ajustes de potência e outras
tantas performances desses aparelhos. Em si, tanto a voz como os
dados de performance não fornecem garantias causais, mas como
ambos os sistemas operam com uma inscrição eletrônica de tempo é
possível sincronizar os dois conjuntos de informação, de modo que
eles passem então a produzir alguma explicação a posteriori. Há tam-
bém outra caixa preta, que como se sabe, é uma metáfora para o que
se conhece nas ciências sociais como teoria dos sistemas. Trata-se de

familiares e urbanos, em diálogo direto e aberto com as novas perspectivas que se abriam
sobre etnografia virtual e netnografia, em autores como Luciano Paccagnela (1997), Christine
Hine (2000, 2005), Steve Jones (1999), Daniel Miller & Don Slater (2000) ou Robert
Kozinetz (2010). Mas, na medida em que nos púnhamos mais fortemente a sistematizar essa
discussão metodológica, sobressaía-se a centralidade da ideia noção de rede sociotécnica em
nossos trabalhos. E isso nos conduziria a um novo estágio de discussão, com forte inspiração
nos Science Studies, notadamente, na forma em que Bruno Latour complexificou a discussão
por meio da Teoria Ator-Rede.
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uma estratégia teórico-metodológica utilizada na análise de ditos sis-
temas fechados, complexos, com estruturas internas desconhecidas.
Nesse modelo, o que se tem à mão são os dados de entrada e de saída
– os ditos input e output. Impossibilitados de uma descrição do pro-
cesso de transformações nos dados de entrada, resta, nesse caso, por
comparação àqueles de saída, a proposição de algumas hipóteses que
na maior parte das vezes toma o próprio sistema como a explicação da
mudança, pois o processo é interno e misterioso. Por outro lado, a
caixa preta de aviões e locomotivas pode ser aberta e dispõe ao inves-
tigador os registros dos seus dispositivos. O dado que se busca nela é,
assim, de natureza performática, que não está encerrado nas pontas –
de um lado das qualidades e ações humanas ou de outro, das qualida-
des e ações do artefato. Trata-se de um evento onde a ação é distri-
buída entre elementos de diversas naturezas que compõem seus siste-
mas. Se, no primeiro caso os dados refletem a forma do próprio siste-
ma, no segundo é exigido um longo trabalho de produção a partir da
descrição minuciosa das diversas inscrições – humanas e não humanas
– de um ator-rede.

Rede ou rede sociotécnica são termos que têm aparecido com certa
frequência nos estudos mais recentes no campo da cibercultura.
Empregados pela filosofia, sociologia, artes e notadamente em um diá-
logo entre a comunicação e a antropologia, nota-se que eles não são evo-
cados com as mesmas qualidades. Por um lado, tomam a forma de obje-
to a ser descrito, de outro como maneiras de descrever um objeto. Sobre
esse segundo aspecto, em especial, a Teoria Ator-Rede (ANT) tem tra-
zido nos últimos anos contribuições significativas para um debate que
reformula muitas das proposições gerais das ciências sociais e, por con-
seguinte, nos seus campos específicos de pesquisa, como é o caso da
cibercultura. Fazia alguns anos que eu respondia que o que eu vinha pes-
quisando era a vida social das pessoas nas tecnologias e as tecnologias na
vida das pessoas – e dizia que isso era pesquisar redes sociotécnicas.
Alguns problemas com essa simples afirmação podem ser elucidativos.
O primeiro deles é o do lugar do técnico da rede sociotécnica. A questão
é que ficamos diante de uma semântica polarizada do técnico, que ora
figura como coadjuvante ora como protagonista. Como coadjuvante, o
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técnico é aquilo que permite inovações humanas – novas formas de se
comunicar ou de se relacionar de um modo amplo. Ele engrandece a pos-
sibilidade do humano, desafia os seus limites e se mistura mesmo ao
humano como no caso dos ciborgues – mas no fim, aparece sempre o
humano como o agente, como aquele que faz, possibilitado pelo seu
coadjuvante, o técnico. Retomando a etnografia que fiz a partir do orkut
entre 2005 e 2006, posso exemplificar como o “programa orkut”, com os
seus bits, bytes ou pixels, formavam na minha análise um lugar especial
onde humanos poderiam se associar – uma espécie de cenário tecnológi-
co. Por meio dele, “novas associações se faziam” conforme “novas pos-
sibilidades técnicas” iam aparecendo naquele programa. No meu enten-
dimento, antes do orkut, outros programas faziam isso, como o e-mail,
as listas de discussão, as salas de bate-papo ou os blogs; e outras viriam
depois, como o twitter, por exemplo, com seus 140 caracteres. Enfim, eu
pensava em um humano protagonista que cria novas técnicas e que per-
mitia se recriar nelas num jogo assimétrico de regras “humano-agente e
técnico-agido”. O sociotécnico seria então um rótulo dessa síntese que
entendia o sócio como conjunto humano e o técnico como o conjunto
das demais coisas, não humanas. Por vezes, minha análise invertia
papéis, pensando o técnico como agente e o humano como agido, o que
me levava de volta às discussões já presentes em parte da filosofia da tec-
nologia dos meados do século XX, que via nas novas criações humanas
uma forma de dominação da máquina sobre o homem – o que passou a
ser chamado de determinismo tecnológico. Em termos econômicos, eu
olhava para essas conexões que eu chamava de redes sociotécnicas e via
de um lado pessoas e de outros artefatos técnicos. Em outros casos, eu
via pessoas se relacionando entre si no interior dos artefatos técnicos que
eram tomados por redes. Cada nova “rede técnica” possibilitava novas
redes de humanos e por isso fazia algum sentido falar também em “rede
social”. Afinal de contas, diferentemente da cibernética, eu não via ape-
nas dados passando naquelas redes técnicas, mas “relações entre huma-
nos”. Como na crítica ampla de Bruno Latour, se o social foi confinado
a um conjunto de laços entre humanos, aquelas eram então redes sociais!
E isso tudo era muito confortável, pois o técnico sempre poderia ser ati-
vado para explicar o social e mais confortável ainda era o fato de que o
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social (o sócio) era sempre bom para explicar o técnico. Em outros ter-
mos, rede sociotécnica era uma ideia que juntava “rede técnica” e “rede
social”. Como duas raquetes de um jogo de pingue-pongue o que as unia
era a ação, que na verdade não figurava mais do que como a bolinha que
era rebatida de um lado para o outro da mesa.

A crítica apresentada pela Teoria Ator-Rede desloca a análise das
entidades – humanos ou artefatos e se fixa no que é produzido na ação.
Não existe algo que seja por si só social. Social não é uma coisa. Mais
importante do que pensar naquilo que reconhecemos por humanos e
por não humanos é rastear o modo como eles se associam e como essas
associações geram efeitos que deslocam objetivos. Não importam os
atores em si, seja lá quais forem as suas naturezas, o que importa são os
efeitos que esses “atores” fazem fazer. A noção de ator não pode ser
confundida com o sentido tradicional de “ator social”, uma vez um
ator é tudo aquilo o que age, deixa traço, produz efeito no mundo,
podendo se referir a pessoas, instituições, coisas, animais, objetos,
máquinas ou tudo isso simultaneamente: “[...] usar a palavra ator sig-
nifica que nunca está claro quem ou o que está atuando, dado que um
ator nunca está sozinho no cenário, nunca está sozinho em sua atuação”
(LATOUR, 2008, p. 73). A zona de conforto causística, que explica a
acão a partir da relação entre um elemento sobre outro e suas formas
de hierarquia é deslocada para uma noção de ação pensada como um
evento. Não basta mais dizer que o humano é assim porque o técnico é
assaz ou vice-versa. A ação não é o que o ator faz – ela é distribuída,
não é univocal, não cabe na identificação do ator-em-si: “por definição,
a ação é deslocada. A ação é tomada como distribuída, sugerida, influí-
da, dominada, tracionada, traduzida” (LATOUR, 2008, p. 74). Daí de
se assinalar que se está tratando aqui de um ator-rede, e não simples-
mente de “um ator” e de “uma rede”, em separados. Agência é uma
atuação conjunta – não é algo característico de humanos e que pode ser
estendido a não humanos. Assim, é comum encontrar nos trabalhos de
Bruno Latour e de outros pesquisadores da Teoria Ator-Rede a utili-
zação do termo semiótico actante, ou seja, qualquer coisa que atue ou
que mova alguma ação (AKRICH; LATOUR, 1992). Nesse mesmo
sentido, há ainda a utilização de uma voz verbal média (middle voice),
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que não seria nem passiva, nem ativa. Comum em grego e na falta em
outras línguas, poderia ser traduzida como o que “faz fazer”. Ela per-
mite distribuir as certezas do que ou de quem está agindo (LATOUR,
1999) – traduzido nesta coletânea – Capítulo 3, sem a possibilidade de
indicar com certezas o possível “sujeito” ou a causa da ação. 

Cair na armadilha da simples colagem de “humano/sócio” e não
humano/técnico” é fácil quando se fala em rede ou rede sociotécnica6.
Foi assim que a noção de rede que vem da Teoria Ator-Rede começou
a se tornar um problema no campo da cibercultura. Ela exigia o deslo-
camento da ideia de rede como sendo a própria internet “www” e no
modo como ela era  tradicionalmente trabalhada a partir da ótica da
cibernética, naturalizada no campo da cibercultura. Essas redes da
cibernética, se referem àquilo que transporta informações de conexão
em conexão, por longas distâncias, em especial, mantendo essas infor-
mações intactas. Importa, nesse caminho, a relação entre a entrada e a
saída de dados: ela é, nesse caso, um sistema fechado, complexo, com
estruturas interiores desconhecidas, que no mais das vezes nem vale a
pena conhecer, já que ele, na qualidade de sistema fechado, é por si só
o elemento explicativo de qualquer modificação entre o que entrou e o
que saiu, independentemente do que acontece lá dentro. Esse também
parece ser o problema com a ideia de história e principalmente, de con-
texto – para não citar também, de sociedade, cultura, sistema, conjun-
tura, etc. Essas palavras funcionam também como uma espécie de sis-
tema fechado – não sabemos o que acontece lá dentro, mas compara-
mos algo a partir de um ou outro momento da história ou entre um e
outro contexto, suas modificações são autoexplicativas por esses apa-
rentes sistemas, sem nos atentarmos, mais detalhadamente, para o que

6 Um exemplo emblemático disso aparece na clássica definição de ciberespaço, de Pierre
Lévy (2003, p. 41): “[...] o ciberespaço não compreende apenas materiais, informações e
seres humanos, é também constituído e povoado por seres estranhos, meio textos, meio
máquinas, meio atores, meio cenários: os programas. Um programa, ou software, é uma
lista bastante organizada de instruções codificadas, destinadas a fazer com que um ou mais
processadores executem a tarefa. Através dos circuitos que comandam, os programas
interpretam dados, agem sobre informações, transformam outros programas, fazem
funcionar computadores e redes, acionam máquinas físicas, viajam, reproduzem-se, etc.”
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acontece dentro deles. Já a Teoria Ator-Rede está justamente interes-
sada nas traduções, nos desvios, nos “chiados” produzidos na associa-
ção. Enfim, o que está em proeminência é o eventual, performático,
híbrido e não a distinção (purificação) entre “agente” e “agido”. As
críticas que Bruno Latour apresenta ao longo de sua obra têm o intui-
to de dissolver as entidades – o social, o natural, técnico – ou quaisquer
coisas que sejam acionadas de modo externo e autoexplicativo7. O que
o GrupCiber passou a rever na última década diz respeito ao modo
como a etnografia no contexto da antropologia do ciberespaço natura-
lizou os artefatos e as formas de acesso criando uma espécie de terreno
paradoxal – que ao mesmo tempo é neutro e autoexplicativo. Neutro,
porque, no mais das vezes o artefato parece cumprir o papel de “novo
cenário” para um conjunto de fenômenos já bastante familiares para a
maior parte dos antropólogos e autoexplicativo porque serve de adjeti-
vo desse fenômeno nesse novo cenário. Não é entranho então que se
anuncie etnografias sobre novas formas de sociabilidade no ciberespa-
ço – violência no ciberespaço, pirataria no ciberespaço, consumo no
ciberespaço, arte no ciberespaço, movimentos sociais e ativismo no
ciberespaço – sem se dar conta de que se trata aqui de uma conjunção
entre a velha metafísica da disciplina, que orienta o entendimento des-
ses fenômenos em outros contextos e uma nova embalagem, forjada
com a adjetivação do ciberespaço, do digital ou da rede. 

7 Marilyn Strathern e Roy Wagner são dois antropólogos com os quais se pode fazer
importantes conexões com a proposta crítica da Teoria Ator-Rede no que se refere ao
questionamento de entidades autoexplicativas. O tema-crítica deles são as noções de
sociedade ou cultura. Segundo Strathern (2006, p. 37), “[...] a ideia de sociedade parece um
bom ponto de partida, simplesmente porque ela própria, como uma metáfora para
organização, organiza muita da maneira pela qual os antropólogos pensam”. Não há a
entidade sociedade – há elementos que eu reuno em minha descrição sob um rótulo que me
estabelece critérios para a organização dessa descrição – e esse rótulo é a sociedade. No
mesmo sentido, Roy Wagner (2010, p. 14), ao tratar da cultura, sugere que ela é “apresentada
como uma espécie de ilusão, um contrapeso (e uma espécie de falso objetivo) para ajudar o
antropólogo a ordenar as experiências”. Cultura não explica, cultura não é uma coisa, cultura
como sociedade é um modo de organizar uma descrição de coisas. Nessa linha, passei a
empregar a ideia de ator-rede em Bruno Latour como um modo de organizar descrições. Ela
permite ver o modo como elementos que costumamos trabalhar em destaque atuam em
conjunto. O construtivismo de Bruno Latour está justamente na forma como ele desloca para
a associação aquilo que muitos buscam como essências, nos entes em si.
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Por fim, outra questão importante em termos de construtivismo
é a clareza que temos de ter de que as redes não existem por si só –
elas são inventadas e são inventivas. Inventadas, porque as criamos.
Olhamos, por exemplo, para trilhos de trem, linhas telefônicas e
vemos redes. Olhamos para perfis de orkut “lincados” e vemos redes,
seguimos pessoas no twitter e vemos redes. Elas são também inventi-
vas pelo fato de que ao nos utilizarmos delas para descrever “um
mundo”, o que resulta é um mundo por elas inventado ou criado. Mas
as redes não estão lá nos trilhos do trem ou no twitter. Nós olhamos
para essas coisas e vemos redes e elas nos permitem dar algum senti-
do para o que descrevemos. Ao partir de um ponto qualquer até outro
formamos uma conexão e de conexão em conexão construímos uma
rede – a escolha dos pontos (ou do que é um ponto para conectar) são
decisões que se faz num jogo sutil entre imaginação teórica e elemen-
tos que sejam empiricamente relevantes. Nesse sentido, as redes são
como rastros – eu olho para trás e vejo os rastros – e digo que é uma
rede, mas esqueço que são meus rastros formando conexões a partir
de pontos que decidi seguir por razões teóricas ou nativas – ela nunca
“está lá” em si. A rede não é um dado é um resultado8.

COnSIDERAçõES
FInAIS

Ao longo desse capítulo eu procurei mostrar como o lugar ocupa-
do pela antropologia no campo da cibercultura tem sido consolidado à
custa do enfrentamento de importantes desafios. Na experiência parti-
cular do GrupCiber e sua relação estreita com o campo da comunicação
no início de seus trabalhos, a revisão a ampliação da ideia de canal de

8 Na verdade essas crises não têm limites claros – já que hoje o próprio campo da cibercultura
se vê às voltas com uma espécie de crise de identidade, pois ela, a cibercultura, não é mais uma
posição confortável de objeto e, ao mesmo tempo, fonte externa de explicação de um conjunto
de movimentos a ela referidos. Ao mesmo tempo, como nós na antropologia nos vemos diante
de novos desafios, de problematizar a própria etnografia na disciplina e, mais
especificamente, a partir de uma perspectiva sociotécnica, nos perguntar sobre como
etnografar um ator-rede (SEGATA, 2014c), a comunicação se vê diante de desafios de
solucionar os problemas que a netnografia, como promessa de solução de outros, levou a eles.
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comunicação ou informação para aquela de um espaço social de relação
foi fundamental. Ela envolveu a promessa da etnografia como uma
alternativa à polarização entre apocalípticos e apologéticos e demandou
a construção do cibernauta. Certamente, críticas como essas nos ajuda-
ram a construir uma antropologia no ciberespaço e foram fundamentais
para repensar, entre outras coisas, a etnografia na sua forma tradicional
e nos fazer investir em novas possibilidades analíticas. Aos poucos o
tema da internet foi ganhando lugar na antropologia, ainda que fosse
necessário tratar comunidades on-line, listas de discussão ou sites de rela-
cionamentos como as nossas aldeias para se inscrever em algum lugar das
sociedades complexas. Contudo, como contestávamos a redução que a
comunicação fazia da etnografia, como um método antropológico para
a cibercultura, aos poucos o diálogo foi se tornando mais esparso.
Enquanto o nosso nativo especial – o cibernauta – como também a pró-
pria ideia de um “espaço social” passaram a ser revistos com os diálo-
gos com a Teoria Ator-Rede e a centralidade que a ideia de rede ou rede
sociotécnica passou a ter em nossos trabalhos, na comunicação emergia
a netnografia. Essa forma específica de etnografia praticada na internet
era a reafirmação de pontos que para nós precisavam ser superados em
favor do desfazimento das fronteiras entre “realidade” e “virtualidade”
– ou do ciberespaço como uma externalidade.

O diálogo com a obra de Bruno Latour, que marca a segunda
fase dos trabalhos do GrupCiber, teve como ponto-chave a reconsi-
deração da natureza da ação por meio da noção de ator-rede.
Seguindo Latour (1999; 2008), passamos a clarificar a ideia de que o
ator não é uma peça que já está no tabuleiro e que depois age. Ele não
se refere exclusivamente aos humanos, mas a um ente que se consti-
tui apenas na ação. A ação é pensada como um evento e não como um
ato que distribui sujeitos e objetos e suas causações. Nesse caso, o
processo de construção de um nativo particular passava a ser revisto,
de modo a recuperar a nossa capacidade de dar um passo a mais nas
descrições, atentando-se aos muitos atores que constituem os coleti-
vos. Nesse ponto, foi preciso convencer a antropologia de que não
havia apenas gente e que por isso a ação é distribuída. 

Finalmente, cabe afirmar que a antropologia da cibercultura (e
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mais precisamente o ciberespaço) não é mais um objeto particular –
uma especialidade antropológica para a qual o GrupCiber concentra
seus esforços, mas um meio etnográfico privilegiado pelo qual nos inse-
rimos também em um debate mais amplo na disciplina – o das relações
entre humanos e não humanos (HOUDART; THIERY, 2011;
LATOUR, 1999; 2008; 2009; RIFIOTIS et al., 2011; 2012). O que nos
move atualmente são os modos de escrever ações como eventos, sem
causa e efeito, sem sujeito e objeto como entes localizados ou sem a
polarização inerente a ideia de “múltiplas agências” (agência humana
e agência não humana). Dos cibernautas às redes ou de Arturo
Escobar a Bruno Latour, o nosso desafio tem sido o de pensar em polí-
ticas etnográficas para situações em que a representação antropológi-
ca é colocada no limite com a ideia de rastrear e descrever esses ato-
res-rede.
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